
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE CANOAS

Processo n.° 26.0.000065987-7

Contrato n.º 309, de 2026

Contratação do artista Jonatan Ortiz Borges,

para 12 (doze) contações de histórias, coто

parte da programação do evento "41ª Feira do
Livro" e "1a Feira Internacional Lusófona de

Canoas", em atendimento à demanda da

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo.

O MUNICÍPIO DE CANOAS, pessoa jurídica de Direito Público
Interno, inscrita no CNPJ sob o n.° 88.577.416/0001-18, com sede na Rua Quinze de Janeiro,

n.º 11, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. AIRTON SOUZA, doravante
denominado CONTRATANTE, e de outro lado 28.831.357 JONATAN ORTIZ BORGES,

pessoa jurídica de Direito Privado, com sede na Rua Ulisses Guimarães, 193, Mathias Velho,
Canoas/RS, CEP 92.330-083, inscrito(a) no CNPJ sob n.º 28.831.357/0001-30, doravante

denominada CONTRATADA, neste ato representada por JONATAN ORTIZ BORGES,

conforme atos constitutivos da empresa, por este instrumento e na melhor forma de Direito,

celebram o presente Contrato, decorrente do Processo Administrativo n.° 26.0.000065987-7,

contratação direta por INEXIGIBILIDADE de licitação, com fundamento no art. 74, inciso II,

da Lei n.º 14.133/2021, subordinando-se às disposições da sobredita lei, Decreto Municipal n.°

549/2023 e demais legislações pertinentes, bem como das seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJЕТO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação do artista Jonatan

Ortiz Borges, para 12 (doze) contações de histórias, como parte da programação do evento "41ª

Feira do Livro" e "1a Feira Internacional Lusófona de Canoas", nas condições estabelecidas

neste instrumento e seus anexos.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. О Termo de Referência;

1.2.2. A Autorização de Contratação Direta;

1.2.3. A proposta da CONTRATADA;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. A vigência do presente Contrato será de 03 (três) meses, a contar da

data da sua assinatura.
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2.2. A vigência será automaticamente prorrogada, nos termos do art. 111

da Lei n.º 14.133/2021, quando o objeto não for concluído no período firmado na cláusula 2.1.,

ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da CONTRATADA, NÃO dispensada a

formalização de Termo Aditivo.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA GESTÃO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO

3.1. A gestão e a fiscalização do Contrato observarão o disposto no Termo

de Referência, bem como o regramento estabelecido no Decreto Municipal n.° 196/2018, que

"Estabelece normas para a designação de fiscais de contratos celebrados pelo Município e fixa

metodologia de fiscalização", ou outro instrumento que venha a substituí-lo.

3.1.1. A gestão e fiscalização do Contrato serão realizadas por servidor(es)

a ser(em) designado(s) pela Secretaria requisitante.

3.2. O Contrato será executado sob o regime de contratação por tarefa, nos

termos do art. 6°, XXXI, da Lei n.º 14.133/2021.

3.3. O objeto do Contrato será recebido em consonância ao disposto no art.

140 da Lei n.° 14.133/2021:

3.3.a. PROVISORIAMENTE, pelo responsável por seu acompanhamento

e/ou fiscalização, mediante termo detalhado, verificado o cumprimento das exigências de

caráter técnico. no prazo máximo de 02 (dois) dias consecutivos da data de prestação dos

serviços;

3.3.b. DEFINITIVAMENTE, por servidor responsável, mediante termo

detalhado que comprove o atendimento das exigências quantitativas e qualitativas, no prazo

máximo de 45 (quarenta e cinco) dias úteis ou consecutivos contados após o recebimento

provisório.

3.3.1. О recebimento provisório ou definitivo não excluirá a

responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do objeto contratado, nem a

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do Contrato, nos limites

estabelecidos pela lei ou por este instrumento.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO

4.1. O valor total da contratação é de R$ 3.000,00 (três mil reais).

4.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas

e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive os encargos sociais, previdenciários,

trabalhistas, fiscais e comerciais, bem como demais encargos incidentes, os tributos (impostos,

taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, etc.), seguro, o fornecimento de mão de

obra especializada, materiais, a administração, o lucro e deslocamentos de qualquer natureza,
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bem como qualquer outra despesa, ainda que não especificada e que possa incidir ou ser

necessária à execução integral do objeto.

4.2. Detalhamento dos valores:

Item Descrição / Especificação
Unid.

medida
Quant.

Valor

unit. (RS)

Valor total da

contratação

(R$)

01

Contratação do artista Jonatan Ortiz

Borges, para 12 (doze) contações de

histórias, como parte da programação do

evento "41a Feira do Livro" e "1ª Feira

Internacional Lusófona de Canoas"

SER 12 250,00 3.000,00

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE

5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo

de 12 (doze) meses, contados da data do orçamento estimado pela Administração, nos termos

do art. 92, §3°, da Lei n.º 14.133/2021.

5.1.1. Após o prazo inicial de 12 (doze) meses da cláusula 5.1., os preços

iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do Indice de
Preços ao Consumidor Amplo IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística - IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência

da anualidade.

5.1.2. Os reajustes deverão ser pleiteados em até 90 (noventa) dias após a

ocorrência do lapso temporal que o autoriza, desde que ainda vigente o contrato.

5.1.3. Não requerido o reajuste no prazo previsto na cláusula 5.1.2., haverá

a renúncia tácita à aplicação do referido instituto para o lapso temporal a que este se refere.

5.1.4. Os pedidos de reajuste deverão ser encaminhados diretamente à

Secretaria Municipal da Fazenda, aos cuidados do Gabinete do Secretário Adjunto da Despesa

(SMF/GSAD).

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. Para o efetivo pagamento, a CONTRATADA estará sujeita

cumprimento das disposições contidas no Decreto n.º 196/2018.
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6.2. A Nota Fiscal / Fatura relativa à aquisição do objeto deverá ser

apresentada junto à Unidade de Liquidação (UL), da Secretaria Municipal da Fazenda (SMF),
conforme art. 11 do Decreto n.° 012/2013.

6.3. As Notas Fiscais/Faturas entregues não deverão portar vícios ou

incorreções que impossibilitem ou atrasem o pagamento, hipótese em que a CONTRATADA

suportará os ônus decorrentes do atraso.

6.4. O objeto será liquidado e pago em até 30 (trinta) dias, a contar da data

da entrega da nota fiscal/fatura na na Unidade de Liquidação (UL), da Secretaria Municipal da

Fazenda (SMF), que deverá ocorrer até o 5° (quinto) dia útil do mês subsequente ao da entrega

do objeto, mediante apresentação de:

6.4.a. Nota fiscal/ fatura;

6.4.b. Termo de fiscalização aprovado e emitido pela secretaria municipal

responsável, conforme determina o Decreto n.° 196/2018.

6.5. Em caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos à
contratada serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a

data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo
- IPCA.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1. São obrigações do CONTRATANTE:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela

CONTRATADA, de acordo com o Contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de

Referência;

7.1.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito - podendo ser na forma
eletrônica, desde que haja confirmação de recebimento pela CONTRATADA, sobre vicios,

defeitos, incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto

contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente,

às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento

das obrigações pela CONTRATADA;

7.1.5. Solicitar a CONTRATADA emissão de Nota Fiscal relativa à

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
conforme o art. 143 da Lei n.º 14.133/2021;
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7.1.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à

execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo
de Referência;

7.1.7. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste

Contrato;

7.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração da

CONTRATADA, tais como:

7.1.8.a. Indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou

indiretamente o objeto contratado;

7.1.8.b. Fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser

pago pela CONTRATADA;

7.1.8.c. Estabelecer vínculo de subordinação com funcionário da

CONTRATADA;

7.1.8.d. Definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos

salários pagos;

7.1.8.e. Demandar a funcionário da CONTRATADA a execução de tarefas

fora do escopo do objeto da contratação; e

7.1.8.f. Prever exigências que constituam intervenção indevida da

Administração na gestão interna da CONTRATADA.

7.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de

Canoas para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela
CONTRATADA;

e7.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações

reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa

execução do ajuste;

7.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, conforme $4°, do
art. 137, da Lei n.° 14.133/2021.

7.1.12. Comunicar a CONTRATADA na hipótese de posterior alteração

do projeto pelo CONTRATANTE, no caso do art. 93, $2°, da Lei n.º 14.133/2021;
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7.2. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos
assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA,

de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. A CONTRATADA deve conhecer detalhadamente e cumprir todas as

obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus

os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as

obrigações a seguir dispostas:

8.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do

Contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados;

8.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, os bens e serviços nos

quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

8.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual
pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1.4. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas
pelo Contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do Contrato;

8.1.5. Comunicar ao Fiscal do Contrato tempestivamente, observada a

urgência da situação, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da

execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

8.1.6. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer

atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a

segurança de pessoas ou bens de terceiros;

8.1.7. Manter, durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade

com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação
direta;

8.1.8. Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;
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